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A presidente, ministra Cármen Lúcia, prestigiou a posse da nova procuradora-geral da República, Raquel Dodge. 

O evento ocorreu no Auditório Juscelino Kubitschek, na sede da Procuradoria-Geral da República, e contou ainda 

com as presenças dos presidentes da República, Michel Temer, do Senado, Eunício Oliveira, e da Câmara dos 

Deputados, Rodrigo Maia, além de outras autoridades. 

 

Em seu discurso de posse, Raquel Dodge afirmou que o Supremo “tem distinguido o Ministério Público com sua 

atuação fundamentada, respeitosa e republicana, em tudo condizente com a harmonia que interessa aos 

cidadãos, ao entregar de modo célere a prestação jurisdicional que lhe é reclamada como guardião da 

Constituição”. A nova procuradora-geral fez questão de ressaltar que a harmonia entre os Poderes é requisito 

para a estabilidade do país, e lembrou que o papel do Ministério Público é assegurar que ninguém esteja acima e 

nem abaixo da lei.  

Leia mais... 

Governador do RJ questiona lei estadual que permite parcelar multas de trânsito 

O governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza (Pezão), ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 5778) no Supremo Tribunal Federal (STF) para questionar lei estadual que instituiu a possiblidade de 

parcelamento das multas de trânsito. O caso está sob a relatoria do ministro Luiz Fux. 

A Lei fluminense 6.323/2012 diz que os proprietários de veículos automotores, no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro, estão autorizados a parcelar em até 12 vezes as multas de seus veículos, do exercício vigente e dos 

quatro exercícios anteriores. De acordo com o governador, a Constituição Federal prevê, em seu artigo 22, inciso 

XI, a competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte. Desse modo, sustenta que a 

legislação estadual só poderia tratar da matéria se existisse lei complementar autorizativa, o que não existe. 

Como também não se trata de competência concorrente, o governador argumenta que o Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB) é a lei responsável por regulamentar a respeito de multa de trânsito. E, com base na 

competência estabelecida pela Constituição, o CTB, em seu artigo 12, inciso VIII, atribuiu ao Conselho Nacional 

de Trânsito competência para editar normas sobre multas e infrações de trânsito. E, segundo Pezão, o Conselho, 

por meio da Resolução 619/2016 (artigo 23, parágrafo 3º), proíbe expressamente o parcelamento de multas de 

trânsito. 

Para o governador, ainda que se pudesse, eventualmente, considerar positivo o parcelamento para facilitar o 

pagamento das multas, o parlamento estadual não detém atribuição para legislar sobre a matéria, impondo 

obrigações ao Executivo estadual. Requereu assim a concessão de liminar para suspender a eficácia da lei 

questionada até o julgamento final da ação e, no mérito, pede que a norma seja declarada inconstitucional. 

Processo: ADI 5778 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Início da vigência do Marco Civil define responsabilização de provedores por conteúdo ofensivo  

Nas ações que discutam a responsabilização solidária de provedores por conteúdos ofensivos publicados por 

terceiros em redes sociais, a data da postagem deve ser considerada para a atribuição da responsabilidade: para 

os fatos ocorridos antes da vigência da Lei do Marco Civil da Internet, o provedor é considerado responsável 

quando expirado prazo razoável após o pedido de retirada feito pelo usuário; depois da publicação da lei, a 

responsabilização ocorre com a notificação judicial que determina a remoção do conteúdo. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Terceira Turma ao julgar pedido de indenização apresentado por usuário que 

alegou que sua foto foi publicada sem autorização em página do Facebook sobre criminosos. Como os fatos 

ocorreram depois da publicação do Marco Civil da Internet e não houve notificação judicial para retirada do 

conteúdo, o colegiado afastou a responsabilidade solidária do provedor. 

 

Responsabilização subjetiva 

 

De acordo com os autos, o Facebook tomou conhecimento do conteúdo considerado impróprio em julho de 2014, 

mas só removeu a postagem cerca de 30 dias após a denúncia. Para o usuário, a demora para a remoção trouxe 

constrangimento passível de indenização. 

 

Em primeira instância, o magistrado julgou o pedido procedente e fixou em R$ 5 mil o valor de reparação por 

danos morais. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

 

A relatora do recurso especial do Facebook, ministra Nancy Andrighi, destacou que, conforme jurisprudência do 

STJ, os provedores de aplicação como o Facebook estão submetidos à responsabilização subjetiva. Nessa 

modalidade, o provedor é considerado responsável em conjunto com aquele que gerou o conteúdo ofensivo se, 

ao tomar conhecimento da lesão, não tomar as providências necessárias para a remoção. 

 

Evolução 

 

Em relação ao termo inicial para configuração da responsabilidade, a relatora afirmou que o STJ entendia que 

bastaria a ciência inequívoca do conteúdo ofensivo, sem a retirada em prazo razoável, para que o provedor se 

tornasse responsável pelas consequências. 

 

Entretanto, o Marco Civil da Internet trouxe em seu artigo 19 a atribuição de responsabilidade do provedor da 

aplicação somente no caso de descumprimento de ordem judicial. 

 

Com a evolução do marco temporal para atribuição de responsabilidade, a ministra apontou que, “para fatos 

ocorridos antes da entrada em vigor do Marco Civil da Internet, deve ser obedecida a jurisprudência desta corte. 

No entanto, após a entrada em vigor da Lei 12.965/14, o termo inicial da responsabilidade solidária do provedor 

de aplicação, por força do artigo 19 do Marco Civil da Internet, é o momento da notificação judicial que ordena a 

retirada de determinado conteúdo da internet”, concluiu Nancy Andrighi ao acolher o recurso do Facebook. 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Início-da-vigência-do-Marco-Civil-define-responsabilização-de-provedores-por-conteúdo-ofensivo


Processo: REsp 1642997 

Leia mais... 

Para Terceira Turma, é válida cláusula que admite atraso em entrega de imóvel comprado na 

planta  

No mercado de compra e venda de imóveis na planta, fatores imprevisíveis que podem atrapalhar a construção – 

como eventos da natureza, falta de mão de obra e escassez de insumos – tornam válida a cláusula contratual 

que estabeleça prazo de tolerância pelo atraso da obra. No entanto, a entrega do imóvel não pode ultrapassar 

180 dias da data estimada e, em qualquer caso, o consumidor deve ser notificado a respeito do uso da cláusula e 

da justificativa para a ampliação do prazo. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma negou recurso especial de um casal de compradores que 

alegava ser abusiva a cláusula de tolerância em contratos imobiliários de compra e venda. 

 

Para o casal, o incorporador, ao estipular o prazo de entrega, já deveria considerar a possibilidade de atraso, de 

forma que o consumidor não fosse seduzido com a informação de que o imóvel seria entregue em determinada 

data e, posteriormente, o prazo fosse ampliado de forma substancial. 

 

Estimativa 

 

O relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que a compra de imóvel na planta possibilita 

ao adquirente planejar sua vida econômica e social, pois é sabido antecipadamente quando haverá a entrega das 

chaves. Por isso, o incorporador e o construtor devem observar o cronograma de execução da obra com a maior 

fidelidade possível, sob pena de responderem pelos prejuízos causados ao comprador pela não conclusão ou 

retardo injustificado do imóvel. 

 

Todavia, tendo em vista a complexidade do empreendimento e os fatores de imprevisibilidade, o relator entendeu 

ser justificável a adoção, no instrumento contratual, de tolerância em relação à data de entrega – que na verdade 

é apenas estimada, conforme prevê o artigo 48, parágrafo 2º, da Lei 4.591/64. 

 

“A disposição contratual de prorrogação da entrega do empreendimento adveio das práticas do mercado de 

construção civil consolidadas há décadas, ou seja, originou-se dos costumes da área, sobretudo para amenizar o 

risco da atividade, haja vista a dificuldade de se fixar data certa para o término de obra de grande magnitude 

sujeita a diversos obstáculos e situações imprevisíveis, o que concorre para a diminuição do preço final da 

unidade habitacional a ser suportado pelo adquirente”, disse o relator. 

 

Notificação necessária 

 

O ministro também destacou que a tolerância contratual não pode superar o prazo de 180 dias, considerando, 

por analogia, que é o prazo de carência para desistir do empreendimento (artigo 33 da Lei 4.591/64) e também 

para que o fornecedor sane vício do produto (artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor). 

“O incorporador terá que cientificar claramente o consumidor, inclusive em ofertas, informes e peças publicitárias, 
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do eventual prazo de prorrogação para a entrega da unidade imobiliária, sob pena de haver publicidade 

enganosa, cujo descumprimento implicará responsabilidade civil. Durante a execução do contrato, igualmente, 

deverá notificar o adquirente acerca do uso de tal cláusula juntamente com a sua justificação, primando pelo 

direito à informação”, concluiu o relator ao negar provimento ao recurso do casal. 

 

Processo: REsp 1582318 

Leia mais... 

Sexta Turma considera legais escutas telefônicas da Operação Voucher  

A Sexta Turma considerou legais as interceptações telefônicas realizadas nas investigações da Operação 

Voucher, deflagrada pela Polícia Federal em agosto de 2011 para apurar desvio de recursos públicos do 

Ministério do Turismo. 

 

Segundo o relator do recurso interposto pela defesa, ministro Rogerio Schietti Cruz, o requerimento policial de 

interceptação telefônica deixou claro que a diligência seria imprescindível para dimensionar o suposto esquema 

criminoso e identificar seus membros. 

 

O ministro destacou que o juízo acolheu a representação pela quebra de sigilo telefônico por considerar que 

havia indícios razoáveis de participação dos investigados nos delitos. 

 

“Na representação da autoridade policial – que, nos dizeres do juiz, ‘merece ser acolhida na forma como 

proposta’ –, constou a necessidade da interceptação telefônica como único meio de prova para a maior 

elucidação dos indícios de ilicitude já colhidos em levantamentos preliminares”, frisou o relator. 

 

Medida justificada 

 

O recurso em habeas corpus foi submetido ao STJ pela defesa de dois acusados de integrar quadrilha que teria 

desviado recursos públicos de projeto de capacitação profissional na área do turismo, por meio de convênio com 

o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento de Infraestrutura Sustentável, uma organização sem fins lucrativos do 

Amapá, da qual um dos recorrentes era diretor. 

 

A defesa alegou que os grampos telefônicos foram autorizados sem fundamentação legal, razão pela qual não 

poderiam embasar a denúncia contra os acusados. 

 

Schietti disse que a defesa não tem motivos para afirmar que a prova foi obtida ilegalmente. “Diferentemente do 

que alegam os recorrentes, a interceptação telefônica foi solicitada e admitida ante a existência de indícios 

razoáveis de participação em infrações penais punidas com reclusão”, destacou. 

Para o relator, além de ser lícita a escuta determinada em decisão judicial fundamentada, a necessidade do meio 

excepcional de prova se justificou no caso analisado, pois a identificação dos demais membros do esquema, 

constituído de forma velada, não poderia ser feita pelos meios de investigação ordinários. 

 

Processo: RHC 77175 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Para-Terceira-Turma,-é-válida-cláusula-que-admite-atraso-em-entrega-de-imóvel-comprado-na-planta
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Sexta-Turma-considera-legais-escutas-telefônicas-da-Operação-Voucher


Leia mais... 

Falta à audiência de ratificação não gera nulidade em acordo de fim de relacionamento  

O não comparecimento de uma das partes à audiência que ratifica a homologação de dissolução de 

relacionamento não é motivo suficiente para pleitear a anulação do acordo, nos casos em que a relação não 

configura união estável. 

 

Com esse entendimento, a Quarta Turma rejeitou o recurso de uma mulher que buscava anular o acordo que, 

sem admitir a união estável, reconheceu ter havido um relacionamento por dez anos. 

 

No STJ, a recorrente alegou arrependimento na assinatura do acordo, e por isso não compareceu à audiência de 

ratificação, prevista no artigo 1.122 do Código de Processo Civil de 1973. Para ela, tal fato seria motivo para 

anular o acordo, pretensão que foi negada pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR). 

 

Para o relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, não há vício processual que justifique a anulação 

do acordo, considerado pelo TJPR uma “transação de direitos disponíveis”. O primeiro ponto a ser analisado, 

segundo o ministro, é que o acordo reconheceu e encerrou um relacionamento que não foi caracterizado como 

união estável. 

 

“O acórdão recorrido apreciou a demanda a partir da premissa de que os acordantes levaram a juízo documento 

que visava deixar estabelecido que entre eles nunca houvera se constituído uma união estável, mas sim outro 

tipo de relacionamento pessoal”, anotou o relator. 

 

Dessa forma, segundo o magistrado, não é possível invocar para o caso regras da dissolução de união estável, 

inviabilizando a conversão da jurisdição voluntária em contenciosa, conforme pleiteou a recorrente. 

 

Relacionamentos complexos 

 

Salomão ressaltou a dificuldade de classificar juridicamente um relacionamento afetivo, principalmente no que diz 

respeito à definição dos seus efeitos jurídicos. No caso analisado, segundo o ministro, a transação foi legal, 

sendo inviável a sua anulação por vontade posterior de uma das partes. 

 

“A jurisprudência desta corte é pacífica e não vacila no sentido de que a transação, com observância das 

exigências legais, sem demonstração de algum vício, é ato jurídico perfeito e acabado, não podendo o simples 

arrependimento unilateral de uma das partes dar ensejo à anulação do acordo”, afirmou. 

 

O ministro destacou que a transação foi concluída e considerada válida, mas caso seja comprovada a união 

estável a partir de outras provas que a mulher venha a apresentar, isso pode ser motivo para a anulação do 

acordo homologado. 

 

A audiência de ratificação é uma exigência superada pelo ordenamento jurídico atual, segundo o relator. Ele 

destacou que após a Emenda Constitucional 66, de 2010, e também o CPC/2015, a audiência de ratificação se 
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tornou apenas uma formalidade, sem produzir efeitos jurídicos. 

 

Processo: REsp 1558015 

Leia mais... 

TV a cabo em quartos de hotel gera obrigação de pagamento ao Ecad  

A Terceira Turma decidiu que são devidos valores relativos a direitos autorais por hotel que disponibiliza TV por 

assinatura nos quartos. O julgamento, unânime, acolheu recurso do Escritório Central de Arrecadação e 

Distribuição (Ecad). 

 

No pedido inicial, o Ecad narrou que um hotel de Mato Grosso do Sul disponibiliza aos hóspedes televisores com 

programação por TV a cabo em todos os quartos. Sustentou que os quartos são locais de frequência coletiva e 

que a utilização de aparelhos televisores ou radiofônicos em seu interior tornaria devida a cobrança de direitos 

autorais. A entidade pediu pagamento pelo período de setembro de 2008 a setembro de 2013, data em que foi 

ajuizada a ação. 

 

Nas instâncias originárias, o pedido foi negado sob o argumento de que a mera disponibilização ao hóspede de 

aparelhos televisores e radiofônicos não configuraria hipótese de “execução pública”. 

 

No recurso ao STJ, o Ecad argumentou que a simples execução ou transmissão pública de obras musicais e 

audiovisuais em locais de frequência coletiva, de que são exemplos os hotéis e motéis, dá ensejo à cobrança de 

direitos autorais. 

 

Bis in idem 

 

Este entendimento já está pacificado pela jurisprudência do STJ, conforme lembrou o ministro Villas Bôas Cueva, 

relator do recurso. Ele esclareceu que não se trata de hipótese de dupla cobrança por um mesmo fato gerador 

(bis in idem), em razão de a prestadora do serviço de TV por assinatura já ser cobrada pelos direitos autorais. 

 

De acordo com o ministro, pouco importa se a execução/reprodução resulta da transmissão da programação dos 

canais de TV abertos ou daqueles integrantes da chamada TV por assinatura (ou fechada). 

 

“Vale ressaltar que não se pode confundir, em casos tais, o fato gerador da obrigação do hotel (a captação de 

transmissão de radiodifusão em local de frequência coletiva) com o fato gerador da obrigação da empresa 

prestadora do serviço de transmissão de TV por assinatura (a própria radiodifusão sonora ou televisiva), visto que 

são autônomos e, por isso, dão ensejo a obrigações que são independentemente exigíveis”, explicou o relator. A 

distinção está feita no artigo 29 da Lei 9.610/98. 

 

Prescrição 

 

Quanto ao pedido de pagamento de valores, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que parte da cobrança está 

prescrita. Conforme o magistrado, em se tratando de pretensão de cobrança relativa a ilícito extracontratual, o 
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http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/TV-a-cabo-em-quartos-de-hotel-gera-obrigação-de-pagamento-ao-Ecad


prazo prescricional incidente no caso de violação de direitos do autor é de três anos. 

 

“As obrigações que venceram no curso do processo são devidas. Todavia, daquelas anteriores ao ajuizamento 

da demanda, são devidas apenas as vencidas a partir de setembro de 2010, pois as anteriores a essa data 

encontram-se, de fato, fulminadas pelo transcurso do prazo prescricional”, afirmou 

 

Quanto à pretensão do Ecad de cobrar multa moratória de 10%, prevista no Regulamento de Arrecadação, o 

ministro negou o pedido, pois o STJ já definiu que é arbitrária e abusiva a cobrança de multa unilateralmente 

estipulada pelo Ecad. 

 

Processo: REsp 1589598 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Jovem, negra e mãe solteira: a dramática situação de quem dá à luz na prisão 

 

CNJ Serviço: A tramitação dos processos administrativos disciplinares 

 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0054169-70.2016.8.19.0001 

rel. Des. Werson Rêgo  

j. 13.09.2017 e p. 15.09.2017 

 

Direito do consumidor. Saúde suplementar. Autora portadora de mielomeningocele. Pretensão condenatória em 

obrigação de fazer, cumulada com reembolso de quantias pagas, decorrentes de negativa de cobertura para 

tratamento de reabilitação com abordagem multidisciplinar e fisioterapia através do método “therasuit”, além de 

equoterapia e hidroterapia. Sentença de improcedência dos pedidos. Apelações cíveis interpostas pela autora e 

pelo Ministério Público, ambas visando à reforma integral do julgado. 

1. Direito à saúde e proteção consumerista - O Direito do Consumidor resgatou a dimensão humana do 

consumidor na medida em que passou a considerá-lo sujeito especial de direito, titular de direitos 

constitucionalmente protegidos. E, inegavelmente, vida, saúde e segurança são bens jurídicos inalienáveis e 

indissociáveis do princípio universal maior que impõe a todos o respeito à dignidade da pessoa humana. 1.1 - No 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/TV-a-cabo-em-quartos-de-hotel-gera-obrigação-de-pagamento-ao-Ecad
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85402-jovem-negra-e-mae-solteira-a-dramatica-situacao-de-quem-da-a-luz-na-prisao
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85415-cnj-servico-a-tramitacao-dos-processos-administrativos-disciplinares
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D1C65F3E8C623D4E29BA8E3B9B1F66C4C506643F5B3F&USER=


caso concreto, a Autora, menor impúbere, é beneficiária do seguro saúde operado pela seguradora Ré, na 

segmentação ambulatorial, hospitalar e obstetrícia (fls. 97/180). Nasceu com má formação da coluna vertebral na 

altura lombo-sacral, com a medula exposta, ocasionando o comprometimento de algumas raízes nervosas, além 

de hidrocefalia - Mielomeningocele. 

2. Análise técnica adequada ao tratamento da paciente - No caso concreto, restou devidamente comprovado nos 

autos, através do laudo fisioterapêutico de e-fls. 38/41, a necessidade e importância do tratamento denominado 

Therasuit, da equoterapia e da hidroterapia. 2.1 - Adequado aos fins a que se destina o relatório de fls. 38/41, 

firmado por profissional devidamente habilitado, sendo certo que a indicação dos tratamentos fora feita por 

médicos neurologista e ortopedista. 

3. Proteção contratual. Cláusula abusiva - é nula a cláusula contratual que exclua a cobertura de órteses, de 

próteses e/ou de materiais especiais necessários ao pleno restabelecimento da saúde do beneficiário de plano de 

saúde, quando diretamente relacionados ao êxito de tratamento coberto. Verbete sumular n. 112, deste Tribunal 

de Justiça. Precedentes. 

4. Medicina baseada em evidências e impacto econômico do pronunciamento judicial - A orientação desta e. 25ª 

Câmara Cível especializada em Direito do Consumidor é no sentido da análise econômica do impacto dos seus 

julgamentos no mercado de consumo, consciente de que a imposição de custos indevidos aos fornecedores 

nunca são por estes absorvidos, mas, sim, repassados aos consumidores, que, ao final, “pagam a conta”. 5.1 - O 

método Therasuit foi desenvolvido em 2002. A Equoterapia é reconhecida como recurso terapêutico, desde 2008. 

A hidroterapia/fisioterapia aquática é reconhecida como modalidade de fisioterapia, desde 2014. Farto material na 

literatura médica internacional a embasar a terapia prescrita para a Autora, sendo a Therasuit técnica de eleição 

(primeira escolha) para pacientes nos Estados Unidos. 

5. Ausência de cláusula contratual expressa e em destaque, excluindo os procedimentos requeridos - É de todos 

os fornecedores conhecido que as cláusulas contratuais que eventualmente limitem os direitos dos consumidores 

devem ser redigidas em destaque, à luz do disposto no art. 54, § 4º, do CDC. 

6. Ausência de previsão do procedimento no rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS - O rol de 

cobertura mínima obrigatória (Resolução Normativa ANS nº 387/2015), contempla previsão de cobertura 

obrigatória para fisioterapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional. Havendo cobertura contratual para fisioterapia, 

nada justifica a resistência ao ressarcimento dos módulos do método Therasuit, técnica moderna que integra o 

tratamento prescrito. 6.1 - Ressalte-se, no caso concreto, que a seguradora Ré tinha pleno conhecimento da 

doença congênita da Autora no momento de contratação do plano de saúde, consoante se depreende dos 

documentos de e-fls. 550/555. Princípio da boa-fé objetiva. 

7. Reembolso integral dos valores já pagos e dos pagamentos futuros - inexistindo disponibilidade de 

profissionais em clínica credenciada, aptos a oferecer as terapias motoras necessitadas pela autora, conforme 

métodos indicados pelos especialistas que a assistem – o que permitiria o pagamento pela operadora 

diretamente ao prestador do serviço - correto o pleito de reembolso integral dos valores por ela dispendidos. 7.1 - 

As despesas pretéritas restaram devidamente discriminadas, quantificadas e comprovadas (e-fls. 31, 32, 37, 44, 

47 e 49), impondo-se o reembolso integral. Quanto às despesas futuras, deverão ser integralmente 

reembolsadas à Autora as despesas comprovadamente pagas e relacionadas às terapias em questão, 

facultando-se à operadora, caso queira, o pagamento direito aos prestadores dos serviços por ela contratados. 

8. Recursos conhecidos e providos, para condenar a Ré ao reembolso dos valores dispendidos pela Autora, bem 

assim ao reembolso integral (facultado o seu custeio direto) dos pagamentos efetuados pela Autora, com os 

tratamentos fisioterápicos de que necessita, através dos métodos “Therasuit Intensivo”, Equoterapia e 

Hidroterapia, na forma e duração previstas na indicação médica (e-fls. 24/30). Condenação da Ré ao pagamento 



das custas processuais e de honorários advocatícios de 10% sobre o total da condenação. 

 

Leia mais... 

Fonte: Vigésima Quinta Câmara Cível 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

 
 

Enunciados 

 

Os enunciados aprovados em reunião conjunta dos Juízes de Direito dos Juizados Especiais Cíveis e das 

Turmas Recursais Cíveis realizada no dia 14/08/2017 (Aviso Conjunto TJ/COJES nº 14/2017) estão disponíveis 

no Banco do Conhecimento, no seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 

Enunciados > Enunciados – Por assunto > Juizados Especiais. 

 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700105961
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/enunc-recom
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